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Resumo
Cotidianamente, crianças e adolescentes no mundo todo estão expostos às mais diversas situações de violência. Hoje, 
no Brasil, as redes de saúde, educação e assistência social estão inseridas nas políticas de proteção e garantia de 
direitos e suas posições são estratégicas e privilegiadas no que tange às possibilidades de enfretamento da questão. 
Sendo assim, tem-se como objetivo geral da presente pesquisa: realizar “Estado da Arte” de artigos e publicações 
produzidos no Brasil no período de 2000 a 2010, concernentes aos serviços de implantação de serviços de acolhimento 
a crianças e adolescentes vítimas de violência. São objetivos específicos: (1) mapear, por meio de artigos publicados 
em periódicos indexados e disponíveis no banco de dados virtuais periódicos da Capes, Scielo e BVSpsi, os serviços 
e ações arquitetados para atender a crianças e adolescentes vítimas de violência; (2) analisar as práticas e a natureza 
da implementação desses serviços a partir de suas publicações científicas. Foram selecionadas treze publicações, as 
quais se concentraram entre os anos de 2005 e 2006 (54%): 62% das pesquisas foram executadas na região Sudeste do 
Brasil. Em sete dos treze artigos houve descrição de perfis de casos atendidos nos diferentes serviços de acolhimento. 
As relações familiares ainda se caracterizam como as maiores promotoras de situações de violência. Questões sociais 
atravessam de forma decisiva esse fenômeno. Sobre os serviços, temas como os especialismos, as visões fragmentadas 
sobre a questão e sobre o humano, a lacuna criada pelos currículos de graduação, o precário suporte legal para dar 
direcionamento às demandas são alguns dos pontos levantados.
Palavras-chave: violência; infanto-juvenil; SUS.
The Public Health Service and the rights insurance network: the state of the art on 
scientific publications concerning the deployment of childcare services to children and 
adolescent victims of violence 
Abstract
Every day, children and adolescents worldwide are exposed to the most diverse situations of  violence. Today, in Brazil, 
the health, education, and welfare networks are embedded in protection and right insurance policies and their positions 
are strategic and privileged when it comes to the possibilities of  coping with this matter. Thus, the general objective 
of  this research is to perform a “State of  the Art” in papers and publications produced in Brazil from 2000 to 2010, 
concerning the implementation of  childcare services to children and adolescents who are victims of  violence. The 
specific objectives are: (1) to map, through articles published in indexed journals available in the virtual database of  
Capes, Scielo and BVSpsi, those services and actions planned to serve children and adolescents victims of  violence; 
(2) to analyze the nature and practices in the implementation of  these services from their scientific publications. We 
selected thirteen publications, which were concentrated between the years 2005 and 2006 (54%): 62% of  the searches 
were carried out in Southeastern Brazil. Seven of  the thirteen articles described case profiles treated in different 
hosting services. Family relations are still the biggest promoters of  violence. Social issues decisively permeate this 
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phenomenon. Regarding services, issues such as specialisms, the fragmented views on the issue and on the human 
person, the gap created by undergraduate curricula, the precarious legal support to give direction to the demands 
are some of  the points raised. 
Keywords: violence; children and youth; Public Health Service.
Introdução
A violência é um fenômeno mundial e como tal 
caracteriza-se de acordo com as peculiaridades das di-
ferentes culturas, vitimando pessoas das mais diferentes 
faixas etárias, sexo, raça, situação socioeconômica, credo, 
escolaridade, dentre outras especificidades constitutivas 
do humano. 
Cotidianamente, crianças e adolescentes no mundo 
todo estão expostos às mais diversas situações de vio-
lência. Embora de forma mais silenciosa e atravessado 
por questões de ordem cultural, o fenômeno da violência 
pode ser discriminado nos seguintes tipos/categorias: 
físico, psicológico e sexual (Faleiros & Faleiros, 2007). 
Segundo Quayle:
Os números da violência no mundo atual impressionam: 
pela sua magnitude, pela sua constância, pela selvageria, 
pela impotência que provocam. Impressionam, também, 
de certa forma, pelo amortecimento da sensibilidade e das 
reações ao longo do tempo, pela gratuidade das cenas e 
relatos, veiculados e reprisados ad nauseam. Tem-se, hoje, 
uma única certeza: ela se destinará, preferencialmente, 
a quem menos a espera, indefeso, ou, paradoxalmente, 
àquele que a teme, mas não dispõe de recursos para evitá-
-la. Isto se repete no plano macro e micropolítico, nas re-
lações entre as nações e entre os indivíduos. (2006, p. 80).
O fenômeno da violência reproduz-se nos mais dife-
rentes cenários: escola, família, comunidade, instituições de 
saúde, dentre outros (Brasil, 2008). Apesar disso, algumas 
condições promovem riscos, potencializando possíveis 
fatores de violação de direitos, promovendo a expressão 
das mais diversas formas de violência. De acordo com o 
Centro de Referência, Estudos e Ações sobre Crianças e 
Adolescentes (Cecria), em relatório publicado em 2003,
A violência física, sexual e psicológica contra crianças e 
adolescentes não está isolada das relações econômicas, das 
relações de gênero, de raça e de cultura que configuram a 
estrutura de uma sociedade. (Cecria, 2003, p. 4).
Essas desigualdades, tanto no âmbito das micro 
quanto das macro relações, interferem diretamente nas 
interações e nas formas como estas irão se constituir e 
se estabelecer.
Para conceituar aqui violência contra crianças e 
adolescentes, parte-se das concepções de dois autores 
emblemáticos nos estudos sobre a questão. São eles: 
Minayo e Faleiros. Segundo Minayo:
trata-se de um complexo e dinâmico fenômeno biopsi-
cossocial, mas seu espaço de criação e desenvolvimento 
é a vida em sociedade. Portanto, para entendê-la, há que 
se apelar para a especificidade histórica. Daí se conclui, 
também, que na configuração da violência se cruzam 
problemas da política, da economia, da moral, do Direito, 
da Psicologia, das relações humanas e institucionais, e do 
plano individual. (1994, p. 7). 
A partir de um olhar mais abrangente sobre o fe-
nômeno, assim como a autora supracitada, Faleiros 
(1998) amplia o campo de visão da questão para a rede 
de relações que envolvem o imaginário, a civilização de 
um povo, sua cultura. Além do caráter sócio-histórico-
-cultural, a violência constitui-se de uma relação de po-
deres entre quem a comete e quem sofre a mesma. Para 
Faleiros, a violência é estabelece como a
relação de agressão ao outro que lhe causa dano físico, psí-
quico, moral se inscreve numa rede de poderes/dominação 
onde um polo de poder se aproveita ou se beneficia em 
detrimento do outro. Portanto, é possível perceber que existe 
um prejuízo do “mais fraco” para o “mais forte”, e este pode 
variar de acordo com a violência sofrida. (1998, p. 297). 
Violência contra crianças e adolescentes: 
histórico brasileiro 
No Brasil, após os movimentos de luta pela defesa 
dos direitos humanos e proteção dos grupos mais vul-
neráveis, desde meados da década de 1970 até o fim da 
década de 1980, foi promulgado o marco legal para a 
efetiva promoção e proteção dos direitos básicos de todo 
e qualquer brasileiro, ou seja, a Constituição Federativa 
do Brasil de 1988.
Com a referida Constituição foram elaboradas im-
portantes leis, dentre elas a Lei Federal n. 8.069, de 13 
de julho de 1990, denominada Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) (Brasil, 2009).
O ECA instaura uma nova perspectiva de visão dos 
direitos da criança e do adolescente, vendo este grupo 
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como sujeito de direitos em condição peculiar de desen-
volvimento. Com sua promulgação tornam-se públicas e 
visíveis questões antes renegadas pelo Estado brasileiro. 
Dentre elas, o fenômeno da violência apresenta-se como 
alvo de importantes ações visando garantir direitos para 
esse grupo social. 
Esse tema, tradicionalmente desenvolvido pelas áreas 
de segurança pública e justiça, passa, na década de 1990, 
a ser agregado à agenda de prioridades da Organização 
Mundial de Saúde (OMS), quando, em 1992, na Confe-
rência de Atenção Primária em Saúde de Santa Fé, e, em 
1997, na Conferência de Atenção Primária em Saúde de 
Jacarta, a violência foi tratada de forma especial, como 
um problema de saúde pública.
Em maio de 2003, a Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República cria o Disque Direitos Hu-
manos, destinando um módulo exclusivo para a realização 
de denúncias de violências cometidas contra crianças e 
adolescentes. Disponível 24 horas do dia, inclusive em fe-
riados e fins de semana, o Disque 100, como é comumente 
conhecido, garante o anonimato e o sigilo do denunciante. 
Desde sua fundação até março de 2011, o Disque 
100 já realizou 2.640.801 atendimentos, recebendo e en-
caminhando 156.664 denúncias de todo o País, cobrindo 
90% dos municípios brasileiros (Brasil, 2011). Dentre as 
regiões brasileiras, verificou-se que o Nordeste (34%) foi 
responsável pelo maior número de denúncias, seguido 
pela região Sudeste (33%), Sul (13%), Norte (10%) e 
Centro-Oeste (10%). De acordo com dados sobre distri-
buição das vítimas em porcentagem, por sexo e tipo de 
violência ocorrida, o serviço verificou aumento de vítimas 
do sexo feminino na categoria da violência sexual. As 
situações de negligência e de violência física e psicológica 
obtiveram o mesmo percentual de vítimas por sexo: 55%, 
nas situações de negligência e 54%, nos casos de violência 
física e psicológica (Brasil, 2011).
Atualmente no País, as redes de saúde, educação e 
assistência social estão inseridas nas políticas de proteção 
e garantia de direitos cujas posições são estratégicas e 
privilegiadas no que tange às possibilidades de enfreta-
mento da questão, na medida em que têm acesso direto e 
cotidiano às diversas comunidades, seguindo o princípio 
da universalidade desses serviços. Para as políticas de 
atendimento, o ECA (Brasil, 2009) prevê:
Art. 86 – A política de atendimento dos direitos da crian-
ça e do adolescente far-se-á através de um conjunto arti-
culado de ações governamentais e não-governamentais, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Em seguida, é especificado dentre as políticas de 
atendimento:
Art. 87 – São linhas de ação da política de atendimento:
III – serviços especiais de prevenção e atendimento mé-
dico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, 
exploração, abuso, crueldade e opressão.
Desta feita, faz-se premente garantir uma política 
de saúde pública no contexto do Sistema Único de Saúde 
(SUS), de acesso universal e igualitário, com vistas aos as-
pectos da promoção, proteção e recuperação da saúde de 
crianças e adolescentes vítimas de qualquer tipo de violência.
O fenômeno da violência contra crianças 
e adolescentes: uma questão de saúde 
pública
Após a efetiva implementação dos princípios e leis 
preconizados pelo ECA e pelo SUS, os serviços de saúde 
passaram a ter a obrigatoriedade de inserir políticas de 
acolhimento a crianças e adolescentes vítimas de violência.
Na última década iniciaram-se algumas ações nesse 
sentido, todavia a materialização das práticas em saúde 
direcionadas ao acolhimento de crianças e adolescentes 
vítimas de violência ainda é pontual, adaptando-se à 
obrigatoriedade de ações como o preenchimento da 
Ficha de notificação/Investigação individual de violência 
doméstica, sexual e/ou outras violências. Em 2001, o 
Ministério da Saúde lançou a Política Nacional de Re-
dução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências 
(Portaria nº 737, de 16 de maio de 2001). Essa política 
apresenta princípios, diretrizes, objetivos, estratégias 
de implantação e mecanismos de avaliação, visando à 
vigilância, prevenção e atenção às vítimas de causas 
externas e promoção da saúde, nela inserindo-se a ficha 
de notificação supracitada.
Para além da ficha de notificação, nas situações de 
suspeita de violência cometida contra crianças e adoles-
centes, o acolhimento torna-se necessário ao processo de 
coprodução da saúde, sendo orientado pelos princípios 
da universalidade, integralidade e equidade, preconizados 
pelo SUS. Acolher é estabelecer “uma relação solidária 
e de confiança entre profissionais de saúde e usuários 
ou potenciais usuários” (Brasil, 2006). Esse princípio 
norteador vai desde atitudes dos profissionais até as con-
dições e processos de trabalho envolvidos na recepção e 
atendimento aos cidadãos.
O objetivo do atendimento acolhedor à vítima deve 
ser proteger a criança e o adolescente, tentando propor 
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ações que garantam seu bem-estar, sua segurança e a 
garantia de pertencer a uma família e um lar. 
São sob essas diretrizes que o atendimento à criança 
e ao adolescente vítima de violência deve se basear, pro-
movendo resultados mais sólidos e efetivos. Entretanto, 
em virtude da recenticidade da demanda legal e das 
legislações que regem tais ações, e do embrionário esta-
belecimento do SUS como política nacional de saúde, as 
práticas de atendimento na abordagem desse tema ainda 
necessitam de amadurecimento.
Desta feita, o objetivo da presente pesquisa é buscar 
na literatura científica brasileira o que tem sido construído 
e divulgado com relação a efetivas políticas de atendi-
mento ao grupo infanto-juvenil vítima de violência, com 
a finalidade de analisar tais ações e divulgar resultados 
que contribuam para a efetivação de novas ações. Sendo 
assim, tem-se como objetivo geral: realizar “Estado da 
Arte” de artigos e publicações produzidos no Brasil no 
período de 2000 a 2010, concernentes aos serviços de 
implantação de acolhimento a crianças e adolescentes 
vítimas de violência. São objetivos específicos: (1) mapear, 
por meio de artigos publicados em periódicos indexados e 
disponíveis no banco de dados virtuais periódicos Capes, 
Scielo e BVSpsi, os serviços e ações arquitetados para 
atender crianças e adolescentes vítimas de violência; (2) 
analisar as práticas e a natureza da implementação dos 
serviços de acolhimento a crianças e adolescentes vítimas 
de violência a partir de suas publicações científicas.
Método
“Estado da arte” ou “estado do conhecimento” é 
a metodologia científica de caráter bibliográfico, ou seja, 
com caráter de revisão de literatura. Aqui utilizado como 
método, o estado da arte tem como objetivo principal, 
de acordo com Ferreira:
Mapear e de discutir uma certa produção acadêmica em 
diferentes campos do conhecimento, tentando responder 
que aspectos e dimensões vêm sendo destacados e privi-
legiados em diferentes épocas e lugares, de que formas 
e em que condições têm sido produzidas. (2002, p. 258).
Desse modo, a presente pesquisa utilizou-se dos 
bancos de dados virtuais periódicos Capes, Scielo e 
BVSpsi para resgatar seu corpus de pesquisa. A busca foi 
realizada entre os meses de novembro e dezembro de 
2010, tendo sido utilizado como descritores disparadores 
criança+violência+políticas em saúde, sendo utilizados 
durante o processo de buscas outros descritores sinôni-
mos: violência contra criança+políticas+Brasil, somando 
inicialmente 335.265 publicações localizadas. 
Após o primeiro momento de captação de artigos 
seguiu-se para a etapa de filtragem e seleção. Os artigos 
aptos a fazer parte do corpus da pesquisa atendiam aos 
seguintes critérios: (a) artigos publicados entre os anos 
2000 e 2010; (b) publicações concernentes aos serviços 
brasileiros de implantação de acolhimento a crianças e 
adolescentes vítimas de violência. Como resultado do 
refinamento, foram selecionados treze (13).
Resultados
Dos treze (13) artigos selecionados e analisados, 
três (3) eram publicações do periódico Caderno de Saúde 
Pública, três (3) do periódico Ciência e Saúde Coletiva, dois 
(2) da Revista de Saúde Pública. As revistas Arquivo Ciência 
em Saúde, Revista Latino-Americana de Enfermagem, Revista 
Brasileira de Saúde Materno-Infantil, Psicologia: Reflexão e 
Crítica, Revista Brasileira de Enfermagem tiveram uma (1) 
representação cada. 
Todos os periódicos supracitados encontram-se di-
reta ou indiretamente ligados ao campo da saúde. O fato 
de os serviços de acolhimento às crianças e aos adoles-
centes vítimas de violência estarem ligados à agenda de 
ações e intervenções em saúde justifica tais escolhas dos 
autores. Todavia, esse fato também se configura como 
limitador, na medida em que se trata de uma questão 
que deve superar o campo da saúde pública, buscando 
a problematização no campo da garantia de direitos de 
crianças e adolescentes, tema preconizado pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente. 
Os trabalhos apresentados centralizam-se no tema 
da assistência, mas pouco avançam na perspectiva da 
garantia do direito da criança e do adolescente ao de-
senvolvimento saudável e livre de situações e ambientes 
violadores e promotores de vulnerabilidade psicossocial, 
refletindo pouco sobre estratégias de enfrentamento da 
questão na população.
Avançando na análise sobre o perfil dos artigos, 
quanto ao ano de publicação, houve uma concentração 
entre os anos 2005 e 2006, sendo 31% (n=4) dos artigos 
publicados em 2006 e 23% (n=3) em 2005. 
Entre os objetivos das pesquisas, tem-se que cinco 
(5) objetivaram traçar o perfil da demanda atendida em 
serviços de saúde específicos; quatro (4) buscaram refletir 
criticamente sobre práticas em serviço; três (3) analisaram 
materiais teóricos; e um (1) objetivou mapear fatores de 
risco e de proteção. Os métodos utilizados para o alcance 
de tais objetivos foram: aplicação de questionários/escalas 
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(n=5); análise documental (n=4); pesquisas em bases de 
dados virtuais (n=3); revisão de literatura legal (n=1).
Embora o tema da infância e adolescência seja o 
foco central das pesquisas, sendo os serviços, em sua 
maioria, objeto de reflexão nas publicações, em nenhuma 
delas houve um trabalho empírico realizado diretamente 
com os usuários. A figura da criança e do adolescente 
como protagonistas desse processo foi pouco explora-
da. Pesquisas realizadas com sujeitos nessa faixa etária 
têm-se tornado um desafio para os estudos científicos. 
Constata-se a necessidade de promover espaço de escuta 
e expressão desse grupo; sua pertinência já se coloca em 
discussão no campo acadêmico-científico (Cruz, 2008).
Outro dado relevante é quanto às regiões do Brasil 
onde as pesquisas foram realizadas: 62% delas (n=8) 
foram executas na região Sudeste, 15% ocorreram nas 
regiões Sul e Nordeste, e uma pesquisa foi desenvolvida 
nacionalmente. Não houve nos registros dados sobre 
pesquisas realizadas nas regiões Norte e Centro-Oeste do 
Brasil. Esse dado configura-se importante, pois, embora 
não tenha sido encontrada nenhuma pesquisa realizada 
nas regiões Norte e Centro-Oeste, essas duas regiões 
juntas são responsáveis por mais da metade das denún-
cias realizadas entre maio de 2003 e março de 2011 aos 
órgãos de proteção às crianças e adolescentes vítimas de 
violência, o Disque 100 (Brasil, 2011). 
Esse resultado gera um alerta quanto ao motivo des-
sa lacuna e, principalmente, quanto aos dados de realidade 
dos serviços de acolhimento a crianças e adolescentes 
vítimas de violência nessas regiões.
Em sete (7) dos treze (13) artigos houve a descrição 
de perfis de casos atendidos nos mais diferentes servi-
ços de acolhimento a crianças e adolescentes vítimas de 
violência, como foi o caso das pesquisas publicadas por 
Andrade, Barison, Brito, Mendonça e Zanetta (2005); Go-
mes, Neto, Silva e Viana (2006); Mascarenhas, Carvalho, 
Lima, Malta, Oliveira e Silva (2010). Em virtude desse 
fato, a criação de um mapa situacional torna-se pouco 
viável, na medida em que alguns serviços restringiam seus 
atendimentos a crianças do sexo feminino, a categorias 
de violência específicas (caso da violência sexual), outros 
a populações carentes, apresentando dados peculiares a 
uma situação específica.
Entre os dados em comum, têm-se: a) a violência físi-
ca é o tipo mais frequente e o mais notificado; b) constata-
-se que os genitores são os maiores violadores de direitos; 
c) os conflitos intrafamiliares são os grandes promotores 
de situações violadoras (Brito, Zanetta, Mendonça, Barison 
& Andrade, 2005; Costa, Carvalho, Bárbara, Santos, Go-
mes & Sousa, 2007; Couto, D’Oliveira & Schraiber, 2006; 
Habigzang, Azevedo, Koller & Machado, 2006; Moura, 
Moraes & Reichenheim, 2008; Moura & Reichenheim, 
 DDN - 100  
Ranking das Regiões Referente às Denúncias Recebidas (por grupo de  
100 mil hab.)  
Período: maio de 2003 a março de 2011 
1º lugar 
3º lugar 
2º lugar 
4º lugar 
5º lugar Sudeste: 63,35 den 
Sul: 72,13 den 
Nordeste: 103,12 den 
Norte: 95,49 den 
Centro-Oeste: 105,54 den 
Figura 1
Fonte: Brasil, 2011.
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2005). Os dados sobre a faixa etária mais prevalente das 
vítimas, escolaridade, ocupação dos violadores e etnia/raça 
tanto das vítimas quanto dos violadores divergem entre 
as pesquisas, assim como a categoria de violência mais 
comumente perpetrada e o sexo mais vitimado.
Das pesquisas comprometidas com a análise crítica 
dos serviços, em todos os artigos foi citada a necessidade 
de mudança no quadro de formação dos profissionais 
de saúde, incluindo em seus currículos a violência como 
questão de saúde pública. Em três (3) dessas publicações 
foi diretamente citada a importância do trabalho da equipe 
multidisciplinar (Algeri & Souza, 2006; Couto, D’Oliveira 
& Schraiber, 2006; Ferreira & Schramm, 2000; Gomes, 
Junger, Junqueira & Silva, 2002; Monteiro, Teles, Castro, 
Vasconcelos, Magalhães & Deus, 2008), estando pontuada 
a necessidade de equipe multidisciplinar nas considerações 
finais de mais da metade dos trabalhos analisados.
As equipes multiprofissionais de saúde configuram-se 
não somente como ampliação de profissionais nas equi-
pes de atendimento. Elas se apresentam como uma nova 
proposta de ação em saúde, diluindo o foco do modelo 
médico-clínico de ação, amparada pela lógica do cuidado. 
O tema da notificação emerge de forma crítica em 
mais da metade dos trabalhos (Costa et. al., 2007; Gon-
çalves & Ferreira, 2002), sendo que a subnotificação dos 
casos ainda se apresenta como entrave presente na grande 
maioria dos serviços, embora na última década tenha se 
constatado um aumento no número de notificações, fato 
que ocorre em virtude da maior visibilidade dada à questão. 
Além disso, as dificuldades de categorização da violência 
(suspeita versus fato) por parte dos profissionais também 
são relatadas em grande parte dos artigos analisados.
Como considerações, tais pesquisas trazem que a 
recenticidade das políticas gera incerteza quanto à eficácia 
dos resultados e à necessidade de esclarecimento sobre 
a noção legal de maus-tratos e a concepção de suspeita, 
propondo a elaboração de manuais técnicos no intuito 
de solucionar tal questão. Ademais, levantam a premência 
na melhoria de estruturas físicas, a inclusão do tema nos 
currículos de graduação, o aprimoramento da articulação 
com a rede de serviço (Moura; Reichenheim, 2005).
Como pontos críticos, as publicações apontam que, 
embora na última década tenha havido considerável 
aumento no número de denúncias, as vítimas ainda não 
desfrutam de um fluxo espontâneo de serviços de saúde, 
além de constatarem a inexistência de ações educativas e 
de cunho preventivo. 
Assim, assinalam a necessidade de pesquisas e es-
tudos mais aprofundados sobre a temática, contribuindo 
para o aprimoramento dos serviços de acolhimento, 
deslocando o histórico enfoque biológico para o aspecto 
sociocultural da questão.
Além disso, propõe a realização de ações mais 
focadas nas famílias, numa perspectiva multidisciplinar, 
evitando especialismos, compromissados eticamente com 
o sigilo dos casos. 
Por fim, os estudos constatam os diversos entraves 
que permeiam os serviços de saúde que se destinam ao 
acolhimento de crianças e adolescentes vítimas de violên-
cia. Como principal dificuldade, a maioria dos artigos apon-
ta ser a intervenção efetiva dos órgãos legais de proteção.
Considerações finais
No Brasil, a perspectiva da criança e do adolescente 
como sujeitos de direitos e em posição de prioridade nas 
políticas assistenciais como um todo se caracteriza por 
sua recenticidade.
Historicamente, os serviços e a legislação1 voltados 
para esse grupo social restringiam-se a uma lógica segre-
gacionista e eugênica aplicada aos sujeitos em “condição 
irregular”2 (Rizzini & Rizzini, 2004).
Apenas após a promulgação da Constituição de 1988 
e, em decorrência, com a elaboração do ECA, demandado 
pelo artigo 227 da referida constituição, o grupo infanto-
-juvenil passa a ser regido pela Doutrina da Proteção 
Integral. As políticas em saúde passam a ser demandas 
no sentido de promover e garantir o direito primevo de 
desenvolvimento livre de ações danosas. O combate à 
violência cometida contra crianças e adolescentes insere-
-se de forma substancial nas ações de garantia de direitos, 
caracterizando-se a temática também como questão de 
saúde pública.
No bojo dessas recentes e importantes revoluções 
ocorridas nas últimas décadas do século XX e primeiras 
décadas do século XXI surgem as políticas de acolhi-
mento e enfrentamento das violências cometidas contra 
crianças e adolescentes. Traçar um panorama sobre as 
produções científicas sobre o tema significa, desta feita, 
analisar criticamente o que tem sido realizado nas práticas 
em saúde, buscando melhoria, aprimoramento e efetivida-
de quanto à garantia da proteção e do desenvolvimento 
livre de fatores de risco.
As publicações apresentadas concentram-se nos anos 
de 2005/2006. Os objetivos das pesquisas realizadas, em 
sua maioria, tiveram como finalidade traçar o perfil da 
1 Código de Menores de 1927; Código de Menores de 1979.
2 Termo utilizado no Código de Menores para classificar a criança e o ado-
lescente em situação de abandono familiar, em situação de rua, em situação 
de mendicância, orfãos e desvalidos.
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demanda atendida em serviços especializados; em segundo 
lugar, as publicações buscaram refletir criticamente sobre 
práticas em serviço e analisar materiais teóricos. Em sete 
(7) dos treze (13) artigos houve a descrição de perfis de 
casos atendidos nos mais diferentes serviços de acolhi-
mento a crianças e adolescentes vítimas de violência. 
Entre os dados em comum têm-se: a) a violência 
física é o tipo mais frequente e o mais notificado; b) 
constatou-se que os genitores são os maiores violadores 
de direitos; c) os conflitos intrafamiliares são os grandes 
promotores de situações violadoras. Os dados sobre a 
faixa etária mais prevalente das vítimas, escolaridade, 
ocupação dos violadores e etnia/raça, tanto das vítimas 
quanto dos violadores, divergem entre as pesquisas, assim 
como a categoria de violência mais comumente perpetra-
da e o sexo mais vitimado.
Como instrumentos utilizados para a concretização 
dos objetivos, os artigos tiveram: aplicação de questioná-
rios/escalas; análise documental; pesquisas em bases de 
dados virtuais; revisão de literatura legal.
Nenhuma das pesquisas publicadas teve a figura da 
criança e do adolescente como sujeito de intervenção. A 
figura da criança e do adolescente como protagonistas 
desse processo esteve pouco presente nos trabalhos. 
Uma informação importante é quanto à distribuição 
das pesquisas em território nacional, a maioria realizada 
na região Sudeste, seguida pelas regiões Sul e Nordeste. 
Dentre as publicações selecionadas, não houve registro 
de pesquisas realizadas nas regiões Norte e Centro-Oeste. 
Este dado deve ser levado em consideração se for ana-
lisada a concentração de denúncias nessas duas regiões 
(Brasil, 2011).
As pesquisas comprometidas com a análise crítica 
dos serviços citaram a necessidade de mudança no qua-
dro de formação dos profissionais de saúde, incluindo 
em seus currículos a violência como questão de saúde 
pública. Também levaram em consideração a pertinência e 
importância da implantação de equipes multiprofissionais.
Maciças também foram as críticas feitas à subno-
tificação dos casos, apesar do aumento das notificações 
na última década. 
Como observado, as produções científicas publica-
das na primeira década do século XXI, responsáveis por 
dar visibilidade aos serviços de atendimento à criança 
e ao adolescente vítimas de violência no Brasil, trazem 
à tona a necessidade de criação de espaços para a dis-
cussão da questão.
As melhorias em direção ao aprimoramento das po-
líticas em saúde que se destinam a dar suporte à referida 
demanda deixam claro o quanto ainda se precisa percorrer 
em direção a um acolhimento mais efetivo e eficaz. O 
Brasil avançou sobremaneira na efetivação dessas políticas 
e no enfrentamento da problemática, embora ainda haja 
muito a ser realizado. Como afirma Amaro,
Diante desse arcabouço legal e institucional poder-se-ia 
pensar que o sistema de proteção à infância e adolescên-
cia está organizado e efetivamente funciona. No entanto, 
apesar dos dispositivos e mecanismos protetivos legais, 
crianças e adolescentes continuam sendo as principais 
vítimas da violência, sobretudo intrafamiliar. (2003, p. 39).
As relações familiares ainda se caracterizam como 
as maiores promotoras de situações de violência (Vega, 
Osa, Ezpeleta, Granero & Domenèche, 2011). Questões 
sociais permeiam de forma decisiva esse fenômeno.
Sobre os serviços, temas como os especialismos, as 
visões fragmentadas sobre a questão e sobre o humano, 
a lacuna criada pelos currículos de graduação, o precário 
suporte legal para dar direcionamento às demandas são 
alguns dos pontos levantados e que fazem coro a uma 
realidade ainda aquém do ideal.
Todavia, como dito anteriormente, esse quadro 
também sugere avanços. Após um longo percurso de 
abandono histórico e de políticas públicas construídas 
com o objetivo de “corrigir sujeitos moralmente desvian-
tes”, a partir da Constituição Federal de 1988 o Brasil 
insere a criança e o adolescente no rol da Doutrina da 
Proteção Integral, gerando reorganização de prioridades, 
resgatando a infância e a adolescência como fase crítica 
de desenvolvimento humano e social (Amaro, 2003).
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